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Tese 178
FURTO – TENTATIVA -  VIGILÂNCIA ELETRÔNICA – CRIME IMPOSSÍVEL – INADMISSIBILIDADE.

O sistema eletrônico de vigilância instalado em estabelecimento comercial, a despeito de dificultar a ocorrência de furtos, não é capaz de impedir, por si só, a ocorrência do fato delituoso, apto a ensejar a configuração do crime impossível.

(D.O.E., 02/06/2004, p.40)



EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.





O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos autos da apelação criminal nº 1357027/4, da Comarca de São Paulo (proc. nº 050.01.070269-5 - 20ª Vara Criminal), sendo réu EDILSON BISPO NORBERTO, vem mui respeitosamente, com fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “c”, da Constituição Federal, artigo 255, § 2º, do RISTJ, e artigos 26, e seguintes, da Lei nº 8.038/90, interpor recurso especial para o Colendo Superior Tribunal de Justiça, contra o v. acórdão de fls. 104/105, pelos motivos adiante aduzidos:

1. A HIPÓTESE EM EXAME





EDILSON BISPO NORBERTO foi denunciado pela Justiça Pública como incurso no art. 155, “caput”, c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, vez que acusado de, no dia 29 de setembro de 2001, por volta das 13h47min, na Avenida Academia de São Paulo, n° 195, em São Paulo, Capital, haver tentado, subtrair, para si, coisa alheia móvel, consistente em um fardo de café em pó da marca Pilão, contendo dez pacotes de 500 gramas, somente não logrando a consumação do delito por circunstâncias alheias à sua vontade.





Segundo se apurou, por ocasião dos fatos, o réu adentrou no estabelecimento denominado “Supermercado Rossi Monza” e, após subtrair a “res furtiva”, tentou evadir-se do local, passando entre dois caixas inoperantes sem efetuar o pagamento, com o objeto do furto debaixo do braço. Ocorreu, contudo, de um segurança do estabelecimento vir abordá-lo ainda no estacionamento, de posse do fardo de café. Inquirido a respeito dos fatos, o réu confessou que o havia subtraído para posterior venda.





Diante disso, foi solicitado auxílio policial, tendo os milicianos conduzido o réu à Delegacia de Polícia, onde este confessou o delito, informando, inclusive, registrar outras passagens por crimes da mesma espécie.





Pois tais motivos, não logrou o réu a consumação do delito.





A denúncia foi recebida em 29.10.2001 (fls. 29), o réu interrogado (fls. 31/32), apresentando defesa prévia à fls. 32v°.





Durante a instrução criminal foram ouvidas três testemunhas de acusação (fls. 35, 36 e 37).







Superada a fase do art. 499, do Código de Processo Penal (fls. 38v° e 48).

 



Folha de antecedentes à fls. 45 e certidões criminais às fls. 50, 52 e 53.





As partes apresentaram alegações finais (art. 500, Código de Processo Penal) - acusação às fls. 56/58 e defesa às fls. 60/61.





Sobreveio a r. sentença (fls. 66/71), por meio da qual restou o réu condenado como incurso no art. 155, “caput”, c.c. o art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, às penas de 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, fixado cada qual em 1/30 do salário mínimo vigente à época dos fatos, que, reduzidas de metade em face da tentativa, resultaram, respectivamente, em 06 (seis) meses de reclusão e 05 (cinco) dias-multa.





A pena privativa de liberdade foi substituída por pena restritiva de direitos, consistente em prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, nos termos dos arts. 43, IV, e 44, do Código Penal. Na hipótese de descumprimento, foi fixado o regime aberto para o réu descontar a privativa de liberdade.





Irresignado, Edilson Bispo Norberto recorreu, tempestivamente, buscando absolvição por insuficiência de prova (art. 386, VI, do Código de Processo Penal) e, subsidiariamente, absolvição por atipicidade de sua conduta (art. 386, III, do Código Processo Penal). Cf. fls. 76/77.





Recebido (fls. 85) e contra-arrazoado o recurso (fls. 79/83), manifestou-se a d. Procuradoria de Justiça por seu improvimento (fls. 89/91).





A Colenda Décima Câmara do Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, por votação unânime, deu provimento ao recurso para absolver o apelante com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, reconhecendo a figura do crime impossível.



Constou do v. acórdão:



“Edison Bispo Norberto foi condenado pelo MM. Juiz de Direito da 20ª Vara Criminal da Comarca de São Paulo a 06 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento de 05 (cinco) dias-multa, no valor mínimo unitário, substituída a corporal por prestação de serviços à comunidade, como incurso no art. 155, “caput”, c.c. art. 14, II, ambos do Código Penal.



Pretende a absolvição, sustentando insuficiência probatória e atipicidade da conduta. Alternativamente, requer a aplicação do redutor máximo pela tentativa.



Contra-razões às fls. 79/83.



A D. Procuradoria da Justiça opina pelo não provimento do recurso.



É o relatório.



Ao apelante foi atribuída a tentativa de subtração de fardo de café em pó da marca Pilão, com dez pacotes de 500  gramas, do Supermercado Rossi Monza.



Sob o contraditório, Osvaldo Melquíades Pereira segurança do supermercado, informou que, estando no estacionamento, foi alertado, por rádio, que pessoa fora vista pelo sistema de vídeo deixando a loja com fardo de café sem efetuar o pagamento devido. Por isso, logo visualizou o acusado e o deteve em flagrante.



Verifica-se, assim, que se configurou hipótese de tentativa impunível, nos termos do art. 17 do Código de Processo Penal, pois, diante das circunstâncias que envolveram o fato, seria impossível ao acusado consumar o crime.



A ação, desde o início, foi detectada pelos representantes da vítima, que só não a abortaram desde logo por sua única e exclusiva iniciativa, sem que nunca a “res” deixasse de estar protegida, tornando absolutamente ineficaz o meio empregado pelo agente.



Em caso semelhante ao presente, este E. Tribunal salientou que, “se o fiscal do estabelecimento acompanha “ab initio”, em estabelecimento comercial, apoderamento de mercadoria de escasso valor com pagamento tão-só parcial quando da passagem pela caixa, tornando impossível a consumação do crime, a situação se equipara à de um flagrante preparado, autorizando-se a absolvição da ré” (JUTACRIM 57/276).



Na mesma linha, esta C. Câmara já decidiu que, “se o agente foi observado o tempo todo pelos agentes de segurança do estabelecimento comercial para a sua detenção, tal vigilância tornou impossível a real consumação do crime” (RJDTACRIM 30/112, rel. Breno Guimarães).



Frente ao exposto, dá-se provimento ao recurso para absolver o apelante com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal”. a.) Vico Manãs. (fls. 104/105).





Assim decidindo, o v. acórdão deu aos artigos 155, 14 e 17, do Código Penal, interpretações divergentes das que lhes atribuíram outros tribunais, especificamente o Colendo Superior Tribunal de Justiça, o Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Rio Grande do Sul, e o próprio Tribunal de Alçada Criminal de São Paulo.

2 - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ACÓRDÃO PARADIGMA DO COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA




O v. acórdão recorrido divorciou-se do entendimento que lhe deu o Colendo Superior Tribunal de Justiça no RECURSO ESPECIAL nº 555268/RS, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP - Data da decisão: 11.11.2003, DJ. 09.12.2003, p. 337, cuja ementa é do seguinte teor:

Ementa. “CRIMINAL. RESP. TENTATIVA DE FURTO EM SUPERMERCADO DOTADO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE VIGILÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

I - Hipótese em que o agente, no momento da subtração da res furtiva, estava sendo observado pelo segurança do hipermercado através de sistema de monitoramento eletrônico, que vindo a revistá-lo, constatou a prática delituosa.

II - O sistema de vigilância eletrônico instalado em uma loja, a despeito de dificultar a ocorrência de furtos no interior do estabelecimento, não é capaz de impedir, por si só, a ocorrência do fato delituoso, apto a ensejar a configuração do crime impossível.

III - Diante da possibilidade, ainda que mínima, de consumação do delito, não há que se falar na hipótese de crime impossível.

V - Recurso provido.

DECISÃO. Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conheceu do recurso e lhe deu provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Jorge Scartezzini, Laurita Faz, José Arnaldo da Fonseca e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. Brasília (DF),11 de novembro de 2003 (Data do Julgamento). MINISTRO GILSO DIPP – Presidente e Relator”.

EXMO. SR. MINISTRO GILSON DIPP (Relator):



Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, que negou provimento ao recurso em sentido estrito, mantendo a decisão que rejeitou a denúncia oferecida contra o réu.



Consta dos autos que o recorrido foi denunciado como incurso nas penas do art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal, porque teria subtraído para si dois sabonetes líquidos, marca Dove do Hipermercado Big, localizado na cidade de Caxias do Sul – RS.



A exordial acusatória foi rejeitada, com fundamento no art. 43, III, do Código de Processo Penal, na medida em que a conduta do agente não teria causado impacto social, em razão de sua insignificância.



Objetivando o recebimento da denúncia, o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul interpôs recurso em sentido estrito, sob a alegação de que o valor irrisório do produto furtado não torna atípico o fato, permitindo, na verdade, a aplicação do § 2° do art. 155 do Código Penal.



O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, embora entendendo não se tratar de caso de aplicação do princípio da insignificância, negou provimento ao recurso ministerial e manteve a rejeição da denúncia, sob o fundamento de que se tratava de crime impossível, dada a vigilância exercida por meio de câmeras de vídeo instaladas no interior da loja.



No presente recurso especial, aponta o Ministério Público divergência jurisprudencial com julgado do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, sob a alegação de que a vigilância no interior do estabelecimento comercial não impede a consumação do delito, não se ponde considerar a hipótese de crime impossível.



Merece prosperar a irresignação.



O art. 17 do Código Penal assim dispõe:



Art. 17. Não se pune a tentativa quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, é impossível consumar-se o crime.


Damásio E. De Jesus dá a seguinte noção de crime impossível:




“Em determinados casos, após a prática do fato, verifica-se que o agente nunca poderia consumar o crime, quer pela ineficácia absoluta do meio empregado, quer pela absoluta impropriedade do objeto material (pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta).”




Não é o que se verifica, no entanto, no presente caso, em que o agente, no momento da subtração da res furtiva, estava sendo observado pelo segurança do hipermercado através de sistema de monitoramento eletrônico, que vindo a revistá-lo, constatou a prática delituosa.




Verifica-se que o meio, na realidade, não se mostrou inteiramente ineficaz para a produção do resultado, uma vez que, ainda que mínimo, havia o perigo de consumação do delito. Nas palavras de Mirabete, “não se pode tachar de meio ineficaz aquele que, na prática, demonstra eficácia”. Tampouco poderia-se falar em absoluta impropriedade do objeto, que no caso de furto, ocorre na ausência do objeto material, o que não é o caso dos autos.



E não pode prevalecer a tese adotada pelo Tribunal a quo no sentido de que o esquema da vigilância da loja torna ineficaz o meio para furtar mercadorias.



Isto porque, o sistema de vigilância eletrônico instalado em uma loja não é falível, pois, a despeito de dificultar a ocorrência de furtos no interior do estabelecimento, não é capaz de impedir, por si só, a ocorrência do fato delituoso. E, se não há absoluta impossibilidade de consumação do delito, não há que se falar na hipótese de crime impossível.



Vale registrar, no mesmo sentido, o seguinte trecho do parecer ministerial de fls. 99/103:



“Ora, a presença de sistema eletrônico de vigilância nos supermercados não é circunstância totalmente intransponível a ponto de impedir, por si só, a ocorrência de delitos patrimoniais, pois se assim não fosse não havia uma sequer ocorrência de furto em estabelecimentos comerciais com sistema interno de televisão.

Na realidade, o agente, ao tentar subtrair dois sabonetes líquidos do Supermercado, acabou sendo abordado por segurança da loja, que o monitorava via circuito televisivo, todavia, poderia ter consumado o delito caso enganasse ou tivesse distraído o vigilante, havendo, sim, condições aptas à sua prática criminosa, não se podendo falar em ineficácia do meio utilizado para realizar a subtração.

O fato é que os sistemas de segurança, embora dotados de alta tecnologia, não alcançam a perfeição, a ponto de impedir totalmente os pequenos furtos que corriqueiramente vêm ocorrendo, bastando a mera possibilidade de êxito para se afastar a tese do crime impossível.” (fl. 102).




Ante o exposto, dou provimento ao recurso.




É como voto.”.




RECURSO ESPECIAL nº 555268/RS, 5ª Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, data da decisão: 11.11.2003, DJ. 09.12.2003, p. 337 (Publicado na Revista Eletrônica – cópia anexa).
3. CONFRONTO ANALÍTICO DO JULGADOS





Ajustam-se em estreito paralelismo as hipóteses apreciadas neste recurso. Cuidam elas de crime de furto tentado em estabelecimento comercial dotado de sistema de vigilância eletrônico.





Para o v. acórdão recorrido:



“Sob o contraditório, Osvaldo Melquíades Pereira segurança do supermercado, informou que, estando no estacionamento, foi alertado, por rádio, que pessoa fora vista pelo sistema de vídeo deixando a loja com fardo de café sem efetuar o pagamento devido. Por isso, logo visualizou o acusado e o deteve em flagrante.



Verifica-se, assim, que se configurou hipótese de tentativa impunível, nos termos do art. 17 do Código de Processo Penal, pois, diante das circunstâncias que envolveram o fato, seria impossível ao acusado consumar o crime.



A ação, desde o início, foi detectada pelos representantes da vítima, que só não a abortaram desde logo por sua única e exclusiva iniciativa, sem que nunca a “res” deixasse de estar protegida, tornando absolutamente ineficaz o meio empregado pelo agente.



Em caso semelhante ao presente, este E. Tribunal salientou que, “se o fiscal do estabelecimento acompanha “ab initio”, em estabelecimento comercial, apoderamento de mercadoria de escasso valor com pagamento tão-só parcial quando da passagem pela caixa, tornando impossível a consumação do crime, a situação se equipara à de um flagrante preparado, autorizando-se a absolvição da ré” (JUTACRIM 57/276). Cf. fls. 104/105.




Enquanto para o v. acórdão paradigma do COLENDO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA:

Ementa. “CRIMINAL. RESP. TENTATIVA DE FURTO EM SUPERMERCADO DOTADO DE SISTEMA ELETRÔNICO DE VIGILÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO CONFIGURAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

I - Hipótese em que o agente, no momento da subtração da res furtiva, estava sendo observado pelo segurança do hipermercado através de sistema de monitoramento eletrônico, que vindo a revistá-lo, constatou a prática delituosa.

II - O sistema de vigilância eletrônico instalado em uma loja, a despeito de dificultar a ocorrência de furtos no interior do estabelecimento, não é capaz de impedir, por si só, a ocorrência do fato delituoso, apto a ensejar a configuração do crime impossível.

III - Diante da possibilidade, ainda que mínima, de consumação do delito, não há que se falar na hipótese de crime impossível.

V - Recurso provido.




No corpo do acórdão paradigma:



“Não é o que se verifica, no entanto, no presente caso, em que o agente, no momento da subtração da res furtiva, estava sendo observado pelo segurança do hipermercado através de sistema de monitoramento eletrônico, que vindo a revistá-lo, constatou a prática delituosa.



Verifica-se que o meio, na realidade, não se mostrou inteiramente ineficaz para a produção do resultado, uma vez que, ainda que mínimo, havia o perigo de consumação do delito. Nas palavras de Mirabete, “não se pode tachar de meio ineficaz aquele que, na prática, demonstra eficácia”. Tampouco poderia-se falar em absoluta impropriedade do objeto, que no caso de furto, ocorre na ausência do objeto material, o que não é o caso dos autos.



E não pode prevalecer a tese adotada pelo Tribunal a quo no sentido de que o esquema da vigilância da loja torna ineficaz o meio para furtar mercadorias.



Isto porque, o sistema de vigilância eletrônico instalado em uma loja não é falível, pois, a despeito de dificultar a ocorrência de furtos no interior do estabelecimento, não é capaz de impedir, por si só, a ocorrência do fato delituoso. E, se não há absoluta impossibilidade de consumação do delito, não há que se falar na hipótese de crime impossível.




Indiscutível a semelhança entre os julgados. Nos dois casos os agentes subtraíram mercadorias de estabelecimento comercial dotado de sistema de monitoramento eletrônico, não logrando, contudo, a consumação do crime por circunstâncias alheias às suas vontades, visto que quando buscavam deixar o local com o produto do crime foram interceptados. Para o v. acórdão recorrido “se configurou hipótese de tentativa impunível, nos termos do art. 17 do Código Penal” (sic), enquanto para o paradigma houve crime de furto tentado.

4 - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL - ACÓRDÃO PARADIGMA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE ALÇADA DO RIO GRANDE DO SUL




O v. acórdão recorrido divorciou-se do entendimento que lhe deu o Egrégio Tribunal de Alçada do Rio Grande do Sul, na Apelação Criminal nº 70005709746 (2003/CRIME) - Câmara Especial Criminal – Relatora: Des. Elba Aparecida Nicolli Bastos. Apelante: Adriano Davide Murtale. Apelado: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, “in verbis”.


“Não se pode dizer que impossível o crime quando os comerciantes instalam câmera, etiquetas com sensores nas peças de vestuário e contratam segurança para vigiar as lojas, a vim de minimizar os prejuízos e proteger-se de eventuais indenizações por dano moral, refreando pelo menos parcialmente os furtos praticados sub-repticiamente por autores como o réu, ardilosos e alguns muito rápidos na lesão aos comerciantes.



No caso em tela o meio não era inidôneo, tanto que o autor passou pela porta detectora sem que o alarme tocasse, conforme depoimentos das testemunhas acusatórias, o réu percorreu quase todo o iter criminis, somente não logrando consumar o furto porque um dos seguranças – Eliandro, desconfiou do réu porque os vendedores lembraram que o mesmo estivera na loja em data anterior em que haviam sido danificadas várias etiquetas de seguranças de peças de vestuário (folhas 43/44), inclusive uma jaqueta, possivelmente a que usava na ocasião do segundo fato...



A prova produzida configura a tentativa de furto e não o crime impossível como quis fazer crer a defesa. Neste sentido a doutrina:



“O chamado crime impossível apresenta afinidades com o intuito de tentativa, mas dela se diferencia pelos meios e pelo objeto. Na tentativa, os meios devem ser idôneos pela sua natureza, ainda que não o sejam, em virtude do modo ou das circunstâncias em que o agente os exerce: o resultado é sempre possível. No crime impossível, os meios são absolutamente inidôneos: o resultado é impossível” (cf. Salgado Martins – Sistema de Direito Penal Brasileiro, p. 238).




Indiscutível a semelhança entre os julgados. Nos dois casos os agentes subtraíram mercadorias de estabelecimento comercial dotado de sistema de monitoramento eletrônico, somente não logrando a consumação do delito por circunstâncias alheias às suas vontades, visto que quando buscavam deixar o local com o produto do crime foram interceptados. Para o V. Acórdão recorrido “se configurou hipótese de tentativa impunível, nos termos do art. 17 do Código Penal”, enquanto para o paradigma houve crime de furto tentado.





Em síntese, para a r. decisão recorrida:



“Sob o contraditório, Osvaldo Melquíades Pereira segurança do supermercado, informou que, estando no estacionamento, foi alertado, por rádio, que pessoa fora vista pelo sistema de vídeo deixando a loja com fardo de café sem efetuar o pagamento devido. Por isso, logo visualizou o acusado e o deteve em flagrante.



Verifica-se, assim, que se configurou hipótese de tentativa impunível, nos termos do art. 17 do Código de Processo Penal, pois, diante das circunstâncias que envolveram o fato, seria impossível ao acusado consumar o crime.



A ação, desde o início, foi detectada pelos representantes da vítima, que só não a abortaram desde logo por sua única e exclusiva iniciativa, sem que nunca a “res” deixasse de estar protegida, tornando absolutamente ineficaz o meio empregado pelo agente.



Em caso semelhante ao presente, este E. Tribunal salientou que, “se o fiscal do estabelecimento acompanha “ab initio”, em estabelecimento comercial, apoderamento de mercadoria de escasso valor com pagamento tão-só parcial quando da passagem pela caixa, tornando impossível a consumação do crime, a situação se equipara à de um flagrante preparado, autorizando-se a absolvição da ré” (JUTACRIM 57/276). Cf. fls. 104/105.




Enquanto para a paradigma:



“Não se pode dizer que impossível o crime quando os comerciantes instalam câmera, etiquetas com sensores nas peças de vestuário e contratam segurança para vigiar as lojas, a vim de minimizar os prejuízos e proteger-se de eventuais indenizações por dano moral, refreando pelo menos parcialmente os furtos praticados sub-repticiamente por autores como o réu, ardilosos e alguns muito rápidos na lesão aos comerciantes.



No caso em tela o meio não era inidôneo, tanto que o autor passou pela porta detectora sem que o alarme tocasse, conforme depoimentos das testemunhas acusatórias, o réu percorreu quase todo o iter criminis, somente não logrando consumar o furto porque um dos seguranças – Eliandro, desconfiou do réu porque os vendedores lembraram que o mesmo estivera na loja em data anterior em que haviam sido danificadas várias etiquetas de seguranças de peças de vestuário (folhas 43/44), inclusive uma jaqueta, possivelmente a que usava na ocasião do segundo fato...



A prova produzida configura a tentativa de furto e não o crime impossível como quis fazer crer a defesa.




No mesmo sentido decidiu a 8ª Câmara do EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO GRANDE DO SUL.





Confira-se, a propósito:





“EMENTA: APELAÇÃO-CRIME. FURTO TENTADO. SUPERMERCADO. 1. CRIME IMPOSSÍVEL. ACUSADO VIGIADO PELOS SEGURANÇAS. NÃO-CARACTERIZAÇÃO, POR SER O MEIO UTILIZADO RELATIVAMENTE CAPAZ. Não há falar em crime impossível pelo fato do sentenciado ter sido vigiado pelos seguranças, posto que o meio não é absolutamente ineficaz, haja vista a possibilidade de enganá-los, máxime em estabelecimento de grande porte, com fluxo intenso de pessoas”.





Apelação Crime 70004755484. Relator: Juiz Roque Miguel Fank. – 8ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Data do julgamento: 18.12.2002. Fls. 9 – Comarca de origem: Tramandaí.




No mesmo diapasão vêm decidindo outras Câmaras do próprio TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SÃO PAULO.





Senão vejamos:





“Ementa 111446. FURTO VIGILÂNCIA SOBRE OS FREGUESES DE LOJAS E SUPERMECADOS. INEFICÁCIA RELATIVA DO MEIO. OCORRÊNCIA. EM MATÉRIA DE FURTO, A VIGILÂNCIA EXERCIDA SOBRE OS FREGUESES DE LOJAS E SUPERMERCADOS RETRATA UMA QUESTÃO DE INEFICÁCIA RELATIVA DO MEIO, PORQUE ELA PODE SER ILUDIDA OU BURLADA, BEM COMO DESEMPENHADA COM DESLEIXO, IMPERFEIÇÃO OU INEFICIÊNCIA, SENDO CERTO QUE, SE O AGENTE, EM NENHUMA CIRCUNSTÂNCIA, PUDESSE ANULAR, FINTAR OU SUPERAR A REFERIDA VIGILÂNCIA, OU SE O FISCAL, EM NENHUMA HIPÓTESE, PUDESSE SER ENVOLVIDO POR MANOBRA ELUSIVA, AÍ, SIM, HAVIA TENTATIVA IMPOSSÍVEL POR INEFICÁCIA ABSOLUTA DO MEIO”.






APELAÇÃO  (Processo 1159513/9) – Rel. Salvador D´Andréa. 7ª Câmara. v.u. – Data: 03.02.2000.





APELAÇÃO  (Processo 1209001/3) – Rel. Luis Soares de Mello. 11ª Câmara. v.u. – Data: 01.10.2001.





APELAÇÃO  (Processo 1374685/6) – Rel. Barbosa de Almeida. 12ª Câmara. v.u. – Data: 01.09.2003.

5. O PEDIDO




Em face do exposto, demonstrado fundamentadamente o dissídio jurisprudencial, aguarda o Ministério Público do Estado de São Paulo seja deferido o processamento do presente recurso especial por essa Egrégia Presidência, bem como seu ulterior conhecimento e provimento pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, para que seja cassada a decisão impugnada, que acolheu a tese do crime impossível, reconhecendo-se no caso a configuração do crime de furto tentado, restabelecendo-se integralmente a precisa e correta r. decisão de Primeiro Grau.





São Paulo, 20 de fevereiro de 2004.






LUIZ ANTONIO CARDOSO





     PROCURADOR  DE  JUSTIÇA

            JOÃO VALENTE FILHO


             PROMOTOR DE JUSTIÇA (designado)
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